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PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES

MENSAGEM N°023/2020.

Linhares-ES, 09 de dezembro de 2020.

Excelentíssimo Senhor Presidente e Nobres Vereadores,

Encaminhamos à consideração dessa Câmara Municipal, o incluso Projeto de Lei que
tem por objetivo prorrogar por até o dia 30 de junho de 2021 o prazo das contratações
temporárias de pessoal autorizadas pela Lei n° 3729/2018, e suas alterações vigentes, referente
às fUnções temporárias de Assistente Social e Psicólogo.

Esclarecemos que a prorrogação do prazo das contratações é necessária para garantir a
continuidade dos serviços prestados aos munícipes pela Secretaria Municipal de Assistência
Social, até o ingresso de novos servidores efetivos aprovados em Concurso Público para os
cargos efetivos de Assistente Social e Psicólogo.

Solicitamos a Vossa Excelência e Dignos Pares apreciarem e aprovarem esta matéria,
dando-lhe a tramitação de urgência prevista na Lei Orgânica Municipal.

Atenciosamente,

ÍUERINO LUIZ ZANON
Prefeito do Município de Linhares
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES

PROJETO DE LEI N° 023. DE 09 DE DEZEMBRO DE 2020.

DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO DE
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE
CONTRATAÇÕES TEMPORÁRIAS DE
PESSOAL, E DÃ OUTRAS PRO\aDÊNCIAS.

Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a prorrogar até o dia 30 de junho
de 2021 o prazo das contratações temporárias de pessoal autorizadas pela Lei ii° 3.729, de 06
de fevereiro de 2018, e suas alterações vigentes.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir do dia
1° de janeiro de 2021.

Prefeitura Municipal de Linhares, Estado do Espírito Santo, aos nove dias do mês de
dezembro do ano de dois mil e vinte.

GUERINO LUIZ ZANDN

Prefeito do Município de Linhares

GAMARA MUNICIPAL DE LINHARES

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Processo N° 004431/2020
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REQUERENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES

GABINETE- PRESIDENTE

projeto' de LEI
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DESCRIÇA0:DISPÕE sobrIe autorização de prorrogação de
PRAZO DE CONTRATAÇÕES TEMPORÁRIAS DE PESSOAL, E DA OUTRAS
PROVIDENCIAS.
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Referente PROJETO DE LEI N° 023. de 09/12/2020.

CERTIDÃO

A fim de dar cumprimento ao disposto no artigo 16, inciso^
Responsabilidade Fiscal (Lei n° 101/2000), certifico e d^y,
apresentado não acarreta aumento de despesa.
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Linhares, 09 de dezem

Luclana Mantovanei! AmorinT
Secretária Municipal de Assistência Socral
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PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

PROJETO DE LEI N° 004431/2020

Projeto de Lei de autoria do Chefe do Poder Executivo Municipal que "DISPÕE

SOBRE AUTORIZAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE

CONTRATAÇÕES TEMPORÃRIAS DE PESSOAL, DÃ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS".

À Comissão de Constituição e Justiça conforme dispostos nos artigos 62, inciso I e 64,

ambos do Regimento Interno, tem por competência exarar parecer sobre os

aspectos constitucional, legal, regimental, jurídico e de técnica legislativa das

proposições, salvo as exceções previstas neste Regimento.

O presente projeto de lei visa prorrogar até o dia 30 de junho de 2021 o prazo

das contratações temporárias de pessoal autorizada pelas Leis n° 3.774 de

16/10/2018 e 3.784 de 31/10/2018, para garantir a continuidade dos serviços

prestados aos munícipes pela Secretaria Municipal de Assistência Social.

Importante destacar que a competência privativa do Poder Executivo Municipal

tem respaldo nos artigos 31, inciso V e 58, inciso I e seguintes da Lei Orgânica

Municipal.

Cabe ressaltar, que o Projeto de Lei em destaque segue o estabelecido na Lei

Complementar n° 95 de 26 de fevereiro de 1998, onde dispõe sobre a

elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis, conforme

determina o parágrafo único do artigo 59 da Constituição Federal, e ainda, o PL

apresenta estruturação dos dispositivos e texto legal articulado.
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Diante o exposto, a COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA da Câmara

Municipal de Linhares/ES, após a análise e apreciação do Projeto em

destaque, é de PARECER FAVORÃVEL à aprovação do Projeto de Lei n°

004431/2020, por ser CONSTITUCIONAL, estando em sintonia com o

ordenamento jurídico.

É o parecer, salvo melhor juízo de Vossas Excelências.

Plenário "Joaquim Calmon", aos vinte e um dias do mês de dezembro do ano

de dois mil e vinte.

AS COMETTI

Presidente

^GÉLSON LUIZ SUAVE

Relator

EDIMAR VITORAZZI

Membro
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO. CULTURA. TURISMO. ESPORTE. SAÚDE.

ASSISTÊNCIA SOCIAL. SEGURANÇA. OBRAS E MEIO AMBIENTE.

PARECER

PROJETO DE LEI N° 004431/2020

AUTORIA: PODER EXECUTIVO MUNICIPAL

"DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE
CONTRATAÇÕES TEPORÃRIAS DE PESSOAL, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS."

O Projeto de Lei em análise foi encaminhado pelo Chefe do Executivo, e tem o

intuito de autorizar a prorrogação de prazo até 30 de junho de 2021 da

contratações temporárias de pessoal, para exercer determinadas funções no

âmbito da Secretaria Municipal de Assistência Social de Linhares. ^

Para isso, a demanda em análise, dispõe em seus artigos sobre a prorrogação

das contratações temporárias já existentes, em consulta ao texto da Lei em

referência, tratam-se de cargos para desempenhar as funções de Assistente

Social e Psicólogo.

No que tange a constitucionalidade da matéria, a Comissão de Constituição e

Justiça, bem a Procuradoria desta Câmara Municipal, emitiram parecer

favorável, restando demonstrado que o tema atende às exigências legais para

aprovação da matéria. .c
-rt
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Passamos a analisar o mérito do Projeto de Lei.

A matéria em apreço necessita de parecer da Comissão de Educação, Cultura,

Turismo, Esporte, Saúde, Assistência Social, Segurança, Obras e Meio

Ambiente, conforme estabelece o texto do artigo 62, inciso III, do Regimento

Interno desta Casa de Leis:

Art. 62. Compete:

III - à Comissão de Educação, Cultura, Turismo, Esporte, Saúde,

Assistência Social, Segurança, Obras e Meio Ambiente:

a) exarar parecer sobre matéria atinente à educação em gerai,

desenvolvimento do turismo, cultural, inclusive patrimônio histórico,

geográfico, arqueológico, artístico e científico, diversões e

espetáculos públicos, datas comemorativas, homenagens cívicas e

denominações de logradouros públicos, práticas esportivas e de

lazer;

b) exarar parecer sobre matéria atinente à saúde e assistência

social em geral, higiene e profiiaxia sanitária, assistência sanitária,

alimentação e nutrição;

[...]

§ 3°. A enumeração das matérias deste artigo é indicativa,

compreendidas na competência das diversas comissões ainda outras,

correlatas ou conexas.

(grifo nosso)

Considerando o § 3° do artigo 62, do Regimento Interno desta Casa de Leis,

esta comissão é competente para emitir parecer sobre o Projeto de Lei em

análise.

Como já explanado pela Procuradoria desta Casa de Leis, com a aprovação do

presente Projeto de Lei, o município deve atender a três pressupostos

indispensáveis: determinabilidade temporal da contratação, temporariedade da

função; excepcionalidade do interesse público.
CM
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Em sua mensagem justificativa, o Poder Executivo esclarece que a

prorrogação da contratação para os cargos se faz necessária para dar

continuidade ao serviço prestado para a população em risco social, a fim de

executar atividades, projetos e programas de interesse público.

Em sua mensagem de apresentação o Poder Executivo esclarece que tal

medida visa adequar os atendimentos até o ingresso dos servidores aprovados

no último Concurso Público destinado ao preenchimento das vagas.

Vale ressaltar que foi juntada uma certidão, emitida pelo poder executivo de

que não haverá aumento na despesa.

Pelo exposto, após a análise e apreciação do Projeto em destaque,
análise do parecer da Comissão de Constituição e Justiça, reunida com
seus membros, a COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO,
ESPORTE, SAÚDE, ASSISTÊNCIA SOCIAL, SEGURANÇA, OBRAS E MEIO
AMBIENTE da Câmara Municipal de Linhares/ES, emite parecer favorável
aprovação do Projeto de Lei do Poder Executivo N° 004431/2020.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Plenário "Joaquim Calmon", aos vinte e um dias do mês de dezembro do ano

de dois mil e vinte.

ARCISIO SILVA

Presidente

G M
ÍELSON LUIZ SUAVE

Relator

Cl 'VYM.Xcu
PÃMELA GONÇALVES MAIA

Membro
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PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ECONOMIA.

ORÇAMENTO. FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

PROJETO DE LEI N» 004431/2020

''DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO DE
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE
CONTRATAÇÕES TEMPORÁRIAS DE
PESSOAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

O projeto de lei sob análise, de autoria do Poder Executivo, tem por

finalidade, prorrogar o prazo das contratações temporárias para os

cargos de Assistente Social e Psicólogo, instituída peia Lei 3.729/2018

até o dia 30 de junho de 2021.

A análise da constitucionaiidade do Projeto de Lei foi devidamente

realizada pela Comissão de Constituição e Justiça, bem como pela

Procuradoria desta Câmara Municipal, restando demonstrando que o

tema atende às exigências legais para aprovação da matéria.

A propositura visa prorrogar a contratação dos cargos de Assistente

Social e Psicólogo instituídos na Lei 3.729/2018, mantendo incólume a

quantidade de vagas e os vencimentos base.

No que toca aos impactos financeiros decorrentes da prorrogação das

contratações, resta claro que serão provenientes de dotações

orçamentárias já consignadas no orçamento vigente, e serão

suplementadas se necessário.

Ademais, importante destacar a necessidade da prorrogação dos

contratos como forma de atender da melhor forma possível o interesse

público, haja vista a imperiosa necessidade de continuidade d C

Eb
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serviços prestados pelos profissionais relacionados nos anexos das

respectivas leis.

Por todo o exposto, a COMISSÃO DE FINANÇAS, ECONOMIA,

ORÇAMENTO, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE da Câmara Municipal

de Linhares/ES, após a análise e apreciação do Projeto em destaque,

reunida com seus membros, é de parecer favorável ao seu

prosseguimento.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Plenário "Joaquim Caimon", aos vinte e um dias do mês de dezembro

do ano de dois mil e vinte.

JEAN VERGILÍO^^rciO DE MENEZES
résidente

raROJoScElisTRl
Relator

PÂMELA GONÇALVES MAIA
Membro
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PARECER DA PROCURADORIA

Projeto de Lei n° 004431/2020.

''DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO DE
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE
CONTRATAÇÕES TEMPORÁRIAS DE
PESSOAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS''.

Projeto de Lei de autoria do Chefe do Poder Executivo, visando como dispõe sua
Ementa, "DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO
DE CONTRATAÇÕES TEMPORÁRIAS DE PESSOAL, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS".

Importante destacar que:

A competência do Poder Executivo tem respaldo no artigo 58, inciso I, da Lei
Orgânica Municipai, e que as autorizações para contratações estabelecidas no
presente projeto de lei serão necessárias, conforme Mensagem n° 023/2020 do
Chefe do Poder Executivo Municipal.

O presente projeto em comento tem por objetivo prorrogar até o dia 30 de junho
de 2021 o prazo das contratações temporárias de pessoal autorizadas pela Lei n°
3.729/2018.

É de ser destacado também que o município informa que a prorrogação das
contratações temporárias de pessoal autorizada pela Lei supracitada, tem como
justificativa a necessidade de garantir a continuidade dos serviços prestados aos
munícipes pela Secretaria Municipal de Assistência Social, até o ingresso dos
novos servidores efetivos aprovados no concurso público nas vagas permanentes
de Assistente Social e Psicólogo.

A contratação temporária é uma excepcionalidade de vínculo com a
administração pública, e sua gênese está consubstanciada no inciso IX do Art. 37
da Constituição Federal:

''Art. 37...

(...)

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo
determinado para atender a necessidade temporária de g
excepcionai interesse púbiico; " -Sj
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Para todos os efeitos, o contratado temporário é um servidor público lato sensu
aplicando-se, em determinadas situações, os regramentos do servidor público
efetivo.

Dada a autonomia legislativa municipal delegada pelo Art. 1°, Art. 29 e inciso I
do Art. 30 da Constituição da República compete ao Município à edição de lei
locai estabelecendo as condições, critérios e regramentos para a contratação
temporária.

Quanto ao aspecto da temporariedade, vislumbro no artigo 4° do Projeto de Lei
sob análise que as contratações serão feitas em caráter excepcional, até o dia 31
de dezembro de 2021. Atendido, portanto, o prazo determinado exigido para
esse tipo de contração precária.

O Supremo Tribunal Federal, estabeleceu os seguintes requisitos para a
regularidade da contratação temporária pela Administração Pública em todos os
níveis da Federação:

1. Previsão leaal da hipótese de contratação temporária;

2. Prazo predeterminado da contratação;

3. A necessidade deve ser temporária;

4. O interesse público deve ser excepcional.

Nesse sentido, o seguinte acórdão:

CONSTITUCIONAL. SERVIDOR PÚBLICO: CONTRATAÇÃO
TEMPORÁRIA. C.F., art. 37, IX. Lei 4.957, de 1994, art. 4°, do
Estado do Espírito Santo. Resolução n° 1.652, de 1993, arts. 2° e
3°, do Estado do Espírito Santo. SERVIDOR PÚBLICO:
VENQMENTOS: FIXAÇÃO. Resolução no 08/95 do Tribunal de
Justiça do Estado do Espírito Santo.

I. - A regra é a admissão de servidor púbiico mediante concurso
púbiico. C.F., art. 37, II. As duas exceções à regra são para os
cargos em comissão referidos no inc. II do art. 37, e a
contratação de pessoai por tempo determinado para atender a
necessidade temporária de excepcional interesse púbiico. C.F., CN
art. 37, IX. Nesta hipótese, deverão ser atendidas as seguintes c
condições: a) previsão em lei dos casos; b) tempo determinado; ,§5

eu
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c) necessidade temporária de interesse púbiico; d) interesse
púbiico excepcionai.

11. - Lei 4.957, de 1994, art. 4°, do Estado do Espírito Santo e
arts. 2° e 3° da Resoiução 1.652, de 1993, da Assembiéia
Legislativa do mesmo Estado: inconstitucionalidade. III. - Os
vencimentos dos servidores públicos devem ser fixados mediante
lei. C.F., art. 37, X. Vencimentos dos servidores dos Tribunais:
iniciativa reservada aos Tribunais: C.F., art. 96, II, b. IV. - Ação
direta de inconstitucionalidade não conhecida relativamente ao

artigo 1° da Resolução n° 1.652/93 da Assembiéia Legislativa e
julgada procedente, em parte.

(STF - ADI: 1500 ES , Relator: CARLOS VELLOSO, Data de
Julgamento: 19/06/2002, Tribunal Pleno, Data de Publicação: DJ
16-08-2002 PP-00087 EMENT VOL-02078-01 PP-00154)

Sendo assim, não obstante o permissivo constitucional que respaida a
contratação de pessoal na administração púbiica de forma temporária e, por
processo seietivo simplificado, devemos ressaltar aue a regra para
investidura em caroo ou emprego público depende de aprovação prévia

em concurso público de provas ou de provas e títulos, nos termos do

artigo 37, inciso II, da CF/88, in verbis:

"Art. 37. A administração púbiica direta e indireta de quaiquer
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federai e dos
Municípios obedecerá aos princípios de iegaiidade,
impessoaiidade, moraiidade, pubiicidade e efíciência e, também,
ao seguinte:

(...)

II - a investidura em cargo ou emprego púbiico depende de
aprovação prévia em concurso púbiico de provas ou de provas e
títuios, de acordo com a natureza e a compiexidade do cargo ou
emprego, na forma prevista em iei, ressaivadas as nomeações
para cargo em comissão declarado em iei de iivre nomeação e
exoneração".

Conforme reiteradamente afirmado pelo Supremo Tribunal Federal, a
Constituição de 1988 reprova severamente as contratações de pessoai pela
Administração Púbiica sem a observância das normas referentes à
indispensabilidade da prévia aprovação em concurso público, cominando a sua
nulidade e impondo sanções à autoridade responsávei (CF, art. 37, § 2°).

ro
rt

"Bb

cu

Av. José Tesch, 1021 - Centro - CEP 29900-220 - Linhares/ES - Tel.: (27) 3372-6500

www.camaralinhares.es.gov.br / CNPJ 01.975.290/0001-51



^^^^^âmam/^WíiAnixüj2üL(l^
^cdâclo/ ̂^e^ÀsíaUm/" s4nlmoã/

Conforme o magistério do Prof. José dos Santos Carvaiho Fiiho "a necessidade
desses serviços deve ser sempre temporária", caso haja a necessidade da
permanência dos servidores no desempenho da função, deve-se buscar os meios
legais como a execução do concurso público para que assim haja validade no
processo (CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo.
28^ Ed. rev. ampi. e atual. São Paulo. Atlas, 2015, p.628).

Importante frisar que os municípios que queiram se basear no artigo 37, IX, para
contratar servidores temporários, devem estabelecer suas próprias leis,
orientados pela LEI FEDERAL No 8.745, DE 9 DE DEZEMBRO DE 1993, fazendo
constar em que situações se torna possível esse tipo de contratação e em qual
tipo de regime jurídico estará inserida. No município de Linhares a Lei que
regulamentou a contratação de servidores por prazo determinado é a LEI No
2.936, DE 31 DE MARÇO 2010.

Não obstante a possibilidade da contratação temporária de pessoal nos termos
alhures mencionados, a contratação temporária deve existir somente para
atender as necessidades temporárias de excepcional interesse público,
pois, de outro modo, deverá ocorrer mediante concursos públicos, aue

é a reara oroteaida pela nossa Constituição Federal de 1988.

Vaie ressaltar, por oportuno, que o chefe do Poder Executivo deve se atentar aos
preceitos da Lei de Diretrizes Orçamentárias, Piano Piurianual, Lei Orçamentária
em vigência, bem como aos ditames da Constituição Federai e Lei Complementar
n° 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, devendo observar os ditames do
artigo 21, incisos I e II da Lei n° 101/2000, senão vejamos:

Art. 21. É nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da
despesa com pessoal e não atenda;

I - as exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar, e o
disposto no inciso XIII do art. 37 e no § Io do art. 169 da
Constituição;

II - o iimite legai de comprometimento aplicado às despesas
com pessoal inativo.

Vaie dizer também que, padece de ilegalidade por violação da legislação
orçamentária e de responsabilidade fiscal o projeto de lei que cria despesa sem
indicação da fonte de custeio.

Essas são as considerações sobre os aspectos jurídicos/legais do presente
projeto de lei.

No que tange a técnica legislativa e de redação, verificamos que o projeto ora
analisado apresenta os parâmetros exigidos pela LEI COMPLEMENTAR No 95, DE
26 DE FEVEREIRO DE 1998.
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Tendo em vista o que preconiza o parágrafo único do art. 69 do Regimento
Interno da Câmara Municipal de Linhares, o presente Projeto de Lei deverá
tramitar preliminarmente pela Comissão de Constituição e Justiça, bem como ter
seu mérito analisado pela Comissão de Educação, Cultura, Turismo, Esporte,
Saúde, Assistência Social, Segurança, Obras e Melo Ambiente e a Comissão de
Finanças, Economia, Orçamento e Fiscalização uma vez que a matéria do
presente projeto encontra-se dentro de suas competências previstas
regimentalmente.

Estabelece o artigo 136, §1®, inciso V e § 2° do Regimento Interno da Casa, que
no caso em questão as deliberações do Plenário serão tomadas por MAIORIA
SIMPLES, quanto à votação deverá ser atendido o processo SIMBÓLICO de
votação, conforme disposto no inciso I, do artigo 153 do Regimento Interno
desta Casa de Leis.

Quanto ao regime de urgência solicitado pelo Chefe do Poder Executivo, deve ser
aplicado o que determina o artigo 167 e seguintes do Regimento Interno desta
Edilidade, bem como o artigo 33, da Lei Orgânica Municipal.

Assim, a PROCURADORIA da Câmara Municipal de LInhares/ES, após a análise
e apreciação do Projeto em destaque, é de parecer favorável à sua
APROVAÇÃO, desde que cumpridas as exigências legais supramencionadas.

É Parecer, salvo melhor Juízo de Vossas Excelências.

Plenário "Joaquim Calmon", aos dezoito dias do mês de dezembro do ano de dois
mil e vinte.

JOÃO UL
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LECCO PESSOTTI
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LEI NO 3.729. DE 06 DE FEVEREIRO DE 2018.

/

/
DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO
PARA CONTRATAÇÃO DE PESSOAL
POR TEMPO DETERMINADO^ PARA
ATENDER A NECESSIDADE

TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL
INTERESSE PÚBLICO, NOS
TERMOS DO INCISO IX, ART. 37
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Texto Compilado

0 PREFEITO MUNICIPAL DE LINHARES, ESTADO DO ESPÍRITO
SANTO, Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a proceder à
contratação de pessoai para atender a necessidade temporária de excepcional interesse
público no Município de Linhares, nos termos do inciso IX, art. 37 da Constituição
Federal, no âmbito da Secretaria Municipal de Assistência Social.

§1° As contratações obedecerão aos quantitativos, funções, carga horária,
vencimentos constantes do Anexo I desta Lei.

§2® As atribuições das funções temporárias de que trata esta Lei
encontram-se previstas em seu Anexo II.

Art. 2® Para efeitos desta Lei, considera-se necessidade temporária de.'
excepcional interesse público a execução de serviços essenciais de interesse público
desenvolvidos pela Secretaria Municipal de Assistência Social.

Art. 3® As contratações previstas nesta Lei serão feitas em caráter
excepcional, até o dia 31 de dezembro de 2018/31 de dezembro de 2020, podendo ser
prorrogadas por mais doze meses, a critério da Administração. (Prazo prorrogado pela
Lei n® 3903/20191

Art. 4® A contratação dar-se-á a título precário e provisório, não criando
para o designado qualquer vínculo funcionai permanente, podendo ser exonerado a
qualquer tempo, por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal, sem que lhe caiba
qualquer direito a indenização.

§ 1® O tempo de serviço não será contado para fins de estágio probatório,
sendo contado somente para fins de aposentadoria, licenças, gozo de férias, décimo
terceiro e vantagens relativas ao local de trabalho.

§ 2® O ato de designação temporária será formalizado mediante contrato
administrativo.

Art. 5® Os contratados serão convocados, prioritariamente, dentre os
candidatos aprovados em Processo Seletivo Simplificado promovido especificamente para
este fim, respeitando-se a ordem de classificação.

Art. 6® O contrato firmado na forma desta Lei poderá ser rescindido:

1 - por iniciativa do contratado;

II - por conveniência da Administração Municipal, devidamente justificada;

legislacaocompilada.com.br/linhares/Arquivo/Documents/legislacao/html/L37292018.html 1/:
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III - por falta disciplinar cometida peio contratado, devidamente apurada
mediante procedimento administrativo;

\  ,

IV - por abandono do contratado, caracterizado por falta ao serviço
superior a 15 (quinze) dias corridos ou 30 (trinta) dias intèrcaiados;

V - por insuficiência de desempenho do contratado;

VI - quando o contratado não possuir perfil ou .habilidades compatíveis
com o púbiico a ser atendido, devidamente declarado em relatório consubstanciado da
Secretaria Municipal de Assistência Social.

Art. 7® Aplica-se a estes contratos, no que couber, as disposições contidas
na~Lei Municipal n®. 2.936/2010. que disciplina a contratação por tempo determinado.

Art. 8® Os recursos necessários à execução da presente Lei correrão à
conta das dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente, que
serão suplementadas se necessários, em observância à legislação pertinente.

Art. 9® Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE.

Prefeitura Municipal de Linhares, Estado do Espírito Santo, aos seis dias do mês de
fevereiroido anq de dois mil.è dezoito.

GUERINO LUIZ ZANON
Prefèito Municipal

REGISTRADA E PUBLICADA NESTA SECRETARIA, DATA SUPRA.

MÁRCIO PIMENTEL MACHADO
Secretário Municipal de Administração e dos Recursos Humanos

Este texto não substitui o originai-publicado e arquivado na Prefeitura Municipal de
Linhares. :

ANEXO I

Função Vagas Requisito mínimo Carga
Horária

Vencimento
Base

Assistente Social 20 Ensino Superior
Completo em Serviço
Social + registro
profissional

30 horas
semanais

R$ 1.785,60

Psicólogo
\

20 Ensino Superior
Completo em
Psicologia + registro
profissional

30 horas
semanais

R$ 1.785,60

GUERINO LUIZ ZANON

Este texto não substitui o originai publicado e arquivado na Prefeitura Municipal de
Linhares.

ANEXO II

ATRIBUIÇÕES SUMÁRIAS DAS FUNÇÕES
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ASSISTENTE SOCIAL: Planeja, coordena, executa e controla atividades afetas à
execução das poiíticas sociais do município. Propõe, eiabora e implementa ações e
projetos na área de proteção social, baseadas na identificação das necessidades
individuais e coletivas, visando ao atendimento e à garantia dos direitos básicos dos
munícipes. Realiza atendimento e orientação individualizados ou em grupo de
indivíduos e famílias que procuram as unidades de atendimento do município. Realiza
visitas domiciliares quando necessário. Propõe e promove campanhas e ações de
conscientização. Realiza estudos e emite laudos referentes à sua área de atuação.
Cumpri os horários e/ou escaias de trabalho determinados pela gestão. Executa as
atribuições estabeiecidas pelo órgão de classe conforme exigência legai da formação
acadêmica e das legisiações profissionais específicas. Executa outras tarefas correlatas
que lhe forem atribuídas pelo superior imediato.
PSICOLOGO: Pianeja, coordena, executa e controla atividades psicoterapêuticas,
desenvoivendo métodos e técnicas eficazes de trabalho que permitam a melhoria da
qualidade de vida dos munícipes encaminhados. Reaiiza diagnóstico, tratamento,
prevenção e reabilitação de indivíduos com distúrbios psicoiógicos ou com probiemas
de comportamento famiiiar ou social. Planeja, coordena, executa e controla atividades
sócio-assistenciais de promoção ao convívio social e familiar vinculados aos [Drogramas
e projetos da rede municipal de assistência social. Interage com as equipes de saúde
e assistência social, participando de campanhas e ações multidisciplinares. Realiza
visitas domiciliares quando necessário. Propõe e promove campanhas e; ações de
conscientização. Reaiiza estudos e emite laudos referentes à sua área dè atuação.
Cumpri os horários e/ou escaias de trabalho determinados pela gestão. Execüta as
atribuições estabelecidas pelo órgão de classe conforme exigência legal dá formação
acadêmica e das legislações profissionais específicas. Executa outras tarefas' correlatas
que lhe forem atribuídas pelo superior imediato.

GUERINO LUIZ ZANON

Prefeito Municipal

Este texto não substitui o original publicado e arquivado na Prefeitura Municipal de
Linhares.

legislacaocompilada.com.br/linhares/Arquivo/Documents/legislacao/html/L37292018.html 3/;



^aíâclo/ ̂^exjisioÁÁjm'" sánieno^ '^íias/^
SP4

0^

f£.
:í.

Ao Gabinete do Presidente para
conhecimento em 11/12/2020.

Jacijra de Assis
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